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1. Aproximações preliminares1. Aproximações preliminares1. Aproximações preliminares1. Aproximações preliminares    
 
 Das palavras que poderiam  definir o campo de estudos filosóficos, lingüísticos e 
culturais proposto por Jacques Derrida nenhuma será mais adequada que a palavra 
polêmica. Para ilustrar, cito algumas opiniões: 
  
 O pensamento nas ciências humanas neste final de 

século e de milênio volta a politizar-se, e uma das 
novidades mais evidentes no processo é que finalmente 
começa a aparecer uma pós-esquerda capaz de dar 
conseqüência prática à grande contribuição filosófica 
de Derrida: a desconstrução, um tipo de operação 
intelectual que desloca e relativiza a velha dialética 
hegeliano-marxista. Por isso, conhecer Derrida é um 
imperativo para qualquer pessoa engajada em ciências 
humanas, sociais e comunicacionais. Mais do que 
nunca, o valor das operações derridianas transcende os 
limites da literatura e da filosofia disciplinar. (Ítalo 
Moriconi) 
 
Por fim, diga-se que o gesto básico dos textos de 
Derrida articula um agressivo questionamento dos 
pressupostos históricos sobre que se apóia o discurso 
da metafísica ocidental. Tal gesto se traduz por uma 
constante violência contra a interpretação clássica de 
certos livros, contra o uso indiscriminado de certos 
conceitos e sobretudo contra a “ingenuidade” filosófica 
da maioria dos chamados autores “estruturalistas”. 
(Silviano Santiago) 
 
Derrida foi considerado por alguns como “o filósofo 
mais importante do fim do século XX. Infelizmente, 
ninguém tinha certeza se o movimento que ele gerou – 
Desconstrução – fez a filosofia avançar ou se a matou”. 
(Jim Powell) 
 
Entretanto, o que é incomum em relação a Derrida é 
essa mistura especial de jogo e argumentação de difícil 
compreensão que caracteriza todos os seus textos. Essa 
mistura muito favoreceu sua reputação entre os 
estudiosos da literatura, que encontram uma 
combinação de exotismo estilístico com um aparente 
rigor conceitual adequado; ela também facilitou a 

                                                 
1 Os trechos foram retirados das seguintes obras: 
Ítalo Moriconi. In: Nascimento, Evando. Derrida e a literatura. Niterói, EdUFF, 2001. 
Silviano Santiago. In: Santiago, Silviano (Org) Glossário de Derrida. Rio de Janeiro, F. Alves, 1976.  
Jim Powell. In: Strathern, Paul. Derrida em 90 minutos. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 2002. 
Richard Freadman e Seumas Miller. O pós-estruturalismo de Jacques Derrida: o construtivismo lingüístico 
(pós-)saussureano. In: Freadman, R. e Miller, S. Re-pensando a teoria. São Paulo: Ed. Da Universidade  
Estadual Paulista, 1994.  
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passagem de idéias que são problemáticas mas que 
estão suficientemente disfarçadas em engenhosidades 
retóricas para parecerem irrefutáveis. (Richard 
Freadman e Seumas Miller) 1 

 
 
 Aplaudido ou criticado, admirado ou desprezado, Derrida viu suas idéias  entrarem 
em ebulição, precisamente, em 1966, quando ele  proferiu uma conferência na Johns 
Hopkins University, nos Estados Unidos. E foi nessa ocasião que os estudiosos de literatura  
se deram  conta da importância que as idéias do filósofo poderiam ter nos estudos 
lingüísticos e literários. A justificativa era de que se pregava ali a necessidade de se 
desconfiar dos bem comportados procedimentos do discurso, pois este, sempre, está 
disponibilizando significados novos e, normalmente, insuspeitados. Para Derrida, seria 
preciso abrir as comportas da significação, de modo que rolassem soltos todos os 
significados que o logocentrismo, manifestação da metafísica ocidental, escamoteou e 
recalcou em nome de seu projeto autoritário e unificador.  
 A proposta de Derrida recebeu o nome de “desconstrução”, denominação bastante 
sugestiva uma vez  que o mecanismo de abordagem do texto consistiria, fundamentalmente, 
no desmonte mesmo do texto, visando a que se pusesse a descoberto tudo quanto nele 
existe, inclusive os significados que não se ofereciam explicitamente ao leitor. Se as 
universidades Johns Hopkins e Yale receberam entusiasticamente o desconstrucionismo, 
outras fecharam-lhe as portas, o que é bem uma amostra de como as idéias derridianas 
circularam pelo espaço acadêmico. Essa cisão entre receptores e detratores circulou 
também pela Europa, principalmente na França e na Inglaterra, sendo de se destacar que no 
Reino Unido, como um todo, muito pouco  boa vontade havia na consideração das novas 
idéias. De todo modo, é importante  destacar que se as ciências pouca importância 
atribuíram às postulações de Derrida, vendo-as, inclusive, como indignas de atenção, a 
filosofia e, principalmente, a crítica literária  serviram de caixa de ressonância para elas, e é 
inegável que isso  abriu uma nova perspectiva na questão da leitura do texto literário.  
 Começo, pois, esse exame nos escaninhos da filosofia  derridiana, lembrando que, 
por mais original e inovador que seja, o discurso crítico dá a ver suas origens e seus lastros. 
No caso de Derrida, algumas dessas origens, reveladoras de sua composição genética,  
podem ser facilmente rastreadas. Outras articulações discursivas, entretanto, se não ecoam 
nesse nascedouro, podem, pelo menos, revelar alguma espécie de consangüineidade o que 
acaba sendo  uma forma de legitimação do discurso focalizado.  
 Quero mostrar isso, viajando no tempo. Derrida nasceu na Argélia, em 1930; mais 
ou menos quarenta anos antes, exatamente em 1889, Wittgenstein nascia na Áustria e, 
outros quarenta anos antes, em 1859, nascia Husserl, na Alemanha. Curiosamente, os 
setenta e um anos que separam Derrida de Husserl denunciam uma aproximação maior, de 
vez que Husserl foi uma leitura importante, nos passos primeiros que o filósofo argelino 
deu no terreno da filosofia (diga-se, logo, que Derrida, posteriormente, negaria inteiramente 
os pressupostos husserlnianos). De todo modo, tem-se, nesse caso, uma presença  muito 
mais clara de Husserl na vida de Derrida que o parentesco que se pode entrever entre este  e 
Wittgenstein, ambos pensadores do século XX. É por essa via, pois, que se podem 
vislumbrar alguns mecanismos que irão ecoar, mais tarde, no universo de argumentação a 
que Derrida deu o nome de desconstrução.  
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Comecemos, portanto, com Husserl, principal nome no desenvolvimento da 
fenomenologia. Chamada de “filosofia da consciência”, a fenomenologia tem como 
finalidade a descoberta das essências e, para isso, teria de descrever os fenômenos, ou seja, 
aquilo que é dado à nossa percepção teria que ser exaustivamente trabalhado, a fim de que 
se chegasse à evidenciação da essência. Considere-se ainda que para captar a essência do 
que está nos objetos, deve-se proceder às reduções, isto é, deve-se afastar  tudo que não 
interesse à investigação fenomenológica. Assim, têm-se: 

a) redução histórica – afastamento das opiniões e posições filosóficas já emitidas; o 
objetivo é ir-se diretamente às coisas, sem interferências outras. 

b) redução eidética – que prescinde “da  existência do eu, dos atos apreensivos e dos 
objetos e considera somente a  essência (eidos) dos mesmos (Brugger). Lembre-se que a  
fenomenologia persegue essências, não existências”.  

c) redução transcendental – que reduz o conteúdo dos objetos  à consciência. Dessa 
forma, pode-se dizer que o conteúdo dos objetos é que penetra a consciência e, ainda, que o 
mundo das essências existe por si mesmo mas é a consciência que lhe atribui um sentido.  
Daí Husserl dizer que todo fato científico é resultado de uma atuação humana, motivo pelo 
qual se pode concluir que não há fatos científicos mas sim atos científicos.  

Quando estiver tecendo considerações sobre  as idéias de Derrida, creio que não será 
difícil perceber, ainda que tenuemente, os ecos que a filosofia de Husserl deixou nelas. 
Repito  que,  para o filósofo alemão, a busca da essência das coisas só se dá na medida em 
que se afastam postulados e pressupostos que se cristalizam sobre elas, impedindo que se 
tenha uma visão em profundidade daquilo que se oferece ao exame do indivíduo. Daí a 
necessidade das reduções a que se fez referência uma vez que a consciência fundamental 
ultrapassa a dimensão racional ou científica e só a intuição poderia ter acesso a ela. Se é 
necessário colocar o objeto em condições para que se evidencie nele uma essência geral é 
também necessário que o sujeito investigador tenha condições de exercer a sua intuição. É 
importante notar que o fundamento  dessa concepção filosófica é  compreender o mundo 
como algo que só ganha sentido através da consciência e, nesse ponto, como é fácil 
perceber, o mundo acaba sendo um produto da significação. 

 Nesse ponto, pode-se perceber como o saber filosófico produz confluências que 
muitas vezes parecem improváveis. Na verdade, se se toma a questão da significação, 
resultado de um intenso trabalho de descrição dos fenômenos, vai-se observar como a 
fenomenologia de Husserl aproxima-se da filosofia de Wittgenstein. Essa, inclusive, é uma 
forma de ver como tais concepções fazem-se presentes, anos depois, nas considerações 
filosóficas de Derrida, uma vez que as aproxima o trabalho sobre uma matéria-prima  
específica: a linguagem.   

A linguagem ocupa lugar central no pensamento de Wittgenstein. Para o filósofo 
austríaco, o mundo e a linguagem podem ser considerados, pelo sujeito empírico,  na escala 
dos fenômenos mas também são dotados de uma essência que só se dá a ver ao sujeito 
transcendental. Nesta dimensão, pode-se intuir um mundo transcendente mas a sua essência  
não pode ser colocada em palavras. É aí que Wittgenstein estabelece uma distinção entre 
dizer e mostrar. O dizer é da ordem fenomênica enquanto que o mostrar pertence ao sujeito 
transcendente. Desse modo, vai-se dar um conflito entre o tentar dizer e aquilo que só pode 
ser mostrado. Tal conflito prenuncia, claramente, o fracasso do dizer (ou seja, da 
linguagem) mas é dele que decorre a possibilidade de se conhecerem as fronteiras do 
dizível. Desse entrechoque resulta a morte da linguagem, uma vez que ela é incapaz de 
dizer o que apenas se mostra, mas é nesse exercício que o sujeito empírico é substituído 
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pelo sujeito transcendental  que pode, enfim, num  renascimento propiciado pelo mostrar, 
contemplar o  silencioso e inexprimível mundo do transcendente, mundo que só pode ser 
visto corretamente em silêncio.  

O que temos, nessa aproximação de Husserl com Wittgenstein, é uma certa 
identidade no que diz respeito à chance de se ter acesso aos problemas centrais da vida e da 
própria existência, através de uma perspectiva em que o mundo deve ser tomado como 
significação. E também é de se notar que em tais princípios filosóficos  pontifica a questão 
da evidenciação, seja a da essência dos objetos, em Husserl, seja a do mundo transcendente 
que se dá à experimentação do sujeito, tal como postulado por Wittgenstein.  Se em Husserl 
isso é alcançado a partir das reduções, o mesmo ocorre com Wittgenstein, de vez que há 
nele uma redução do dizer ao mostrar. 

Mas é preciso ter cuidado nessas considerações. E ter cuidado, aqui, significa 
chamar a atenção para o fato  de que há diferenças entre Derrida e esses filósofos. O 
idealismo que se faz presente neles inexiste em Derrida mas, por outro lado, é preciso dizer 
que Derrida não leu Husserl impunemente nem que sua obsessão com a riqueza 
significativa da linguagem não tangencie, de algum modo, as preocupações de Wittgenstein 
e suas especulações em torno do dizer e do mostrar.2  Mas é também certo que em todos 
eles pontifica  a busca da  evidenciação como princípio básico. Também a necessidade de 
pôr entre parênteses o que não tivesse a transparência do objeto, ou reduzir a linguagem ao 
seu silêncio, como pleitearam, respectivamente, Husserl e Wittgenstein, encontra em 
Derrida uma evolução radical no dinamismo da desconstrução. Neste aspecto, são mais do 
que evidências a semelhança entre Husserl e Derrida. Veja-se, a propósito, a observação 
seguinte, de Moritz Geiger, falando da fenomenologia, e perceba-se a proximidade com o 
princípio da desconstrução: 

 
 Se se contempla o objeto – uma obra de arte – como um 

todo, não se estará nunca em condições de apreender 
nele essência alguma. É necessário analisá-lo, a fim de 
que se consiga semelhante compreensão da essência. 3  

 

                                                 
2 É importante, nesse aspecto, ver o que afirma Paul Strathern; “O objetivo da filosofia de Wittgenstein era, 
no mínimo, diametralmente oposto ao de Derrida. Ambos, reconhecidamente, afirmavam haver encontrado a 
“solução final” para a filosofia, dando, assim, um fim a essa questão de uma vez por todas. E ambos acharam 
na linguagem a chave para essa configuração. Porém, todas as semelhanças terminam por aí. Derrida resolveu 
“o problema da filosofia”com o recurso simples de explodir a linguagem a partir de seu interior, detonando 
seu significado em uma infinidade de fragmentos de ambigüidade, autocontradição e piadas engraçadas. (...) 
Wittgenstein, por outro lado, via a filosofia como algo surgindo do emaranhado de nós do surgimento do 
significado, quando palavras eram aplicadas a categorias inadequadas. (Por exemplo, era, simplesmente, 
impossível perguntar “Qual o propósito da vida?” porque palavras tais como “propósito” e “vida” não 
poderiam ser, significativamente, aplicadas uma à outra.) O que chamamos de filosofia surgiu somente de 
erros no nosso uso da linguagem. Quando os nós forem desatados, os erros simplesmente desapareceriam. 
Não somente não poderia haver resposta para tal questão filosófica, como também não poderia haver a própria 
questão antes de mais nada. O que Wittgenstein e Derrida tinham em comum profundamente era a noção de 
filosofia como um truque de mágica. Porém, onde Wittgenstein fez o coelhinho branco desaparecer na cartola, 
Derrida produziu uma cornucópia sem fim deles”. (Strathern, Paul. Derrida em 90 minutos. Trad. Cássio 
Boechat. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002. p. 58-9.) 
3 Geiger, Moritz. Problemática da estética e estética fenomenológica. Salvador: Livraria Progresso Editora, 
1958. p. 95. 
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E se há uma diferença entre Derrida  e Wittgenstein, na questão da dialética da 
aceitação e da negação (lembre-se  que o filósofo austríaco nega à linguagem um papel 
revelador no mostrar),  o mesmo não se dá com Husserl, uma vez que este caminha ao lado 
de Derrida, no que se refere ao não alinhamento com a aludida dialética. 

É o que se pode ver quando o filósofo alemão opera a suspensão de juízos já 
estabelecidos, tal como se vê nas reduções sucessivas no âmbito da consciência. É bom ter 
em mente que tal suspensão não equivale a negar já que a “negação pressupõe a afirmação, 
como a antítese implica a existência da tese, e, por isso, Husserl não nega nem afirma coisa 
alguma, apenas faz abstração do mundo natural, colocando a sua existência ‘fora de 
circuito’, ‘entre parênteses’”. 4 

Essas foram apenas algumas aproximações preliminares. Carentes de 
aprofundamento, elas tão-somente serviram  para mostrar que o “desconstrutor” Derrida 
começa em algum lugar. É tempo, pois, de caminhar rumo às pretensões deste texto que é 
considerar a natureza das idéias de Derrida e o campo de abrangência de sua obra. 
 
 
2. Filosofia e lin2. Filosofia e lin2. Filosofia e lin2. Filosofia e linguagem         guagem         guagem         guagem             
 
 A linguagem ocupa uma posição fundamental nas articulações filosóficas de 
Derrida. A começar pelo fato de que, para ele,  é um equívoco supor que a verdade pode ser 
encontrada na essência das coisas (nesse ponto, note-se o conflito com a fenomenologia). 
De acordo com suas formulações, o objetivo da filosofia não poderia ser essa busca das 
coisas mas, ao contrário, deveria concentrar-se na linguagem que se utiliza. E, nesse caso, é 
preciso levar em conta que a linguagem, como ensinou Saussure, é um sistema estabelecido 
num conjunto de diferenças. Por isso mesmo é que não se pode imaginar o resultado da 
linguagem como produto de uma relação que ela mantém com as coisas que nomeia, posto 
que o significado mesmo é decorrência de um sistema de diferenças entre os fonemas e não 
de uma  co-relação estabelecida entre o signo e o objeto que ele representa. Além do mais, 
o espaço em que se dá esse jogo de diferenças é enorme o que possibilita uma enorme 
variedade de significações.  

É nesse ponto que começa o questionamento que Derrida apresenta à filosofia 
ocidental (e, por extensão, ao próprio pensamento no Ocidente),  na medida em que esta 
filosofia sempre trabalhou com relações binárias originadas da lógica. Tais relações 
acabavam promovendo os fundamentos  com que se procurava estabelecer a identidade e 
definir a verdade. Nesse ponto, não havia como possibilitar o surgimento da diversidade 
que a linguagem sempre propiciou   porque uma coisa ou era verdadeira ou era falsa; algo 
só poderia ser positivo ou negativo e, assim,  por diante: alto/baixo, claro/escuro, 
finito/infinito, bem/mal, etc. 

Ora, se se pensar na linguagem, ver-se-á que, sendo a significação resultado de um 
jogo de diferenças estabelecidas entre seus elementos, não há como deixar de considerar 
que esse jogo se dá no interior da própria linguagem, não estando, pois, relacionado com as 
coisas externas que pretende descrever. Segundo Derrida, o que nos faz pensar que o 
mundo se apresenta na forma de conteúdos logicamente estabelecidos, contendo suas 
verdades, é um simples pressuposto de que a realidade apresentada é, de acordo com os 

                                                 
4 Ramos, Maria Luíza. Fenomenologia da obra literária. Rio de Janeiro: Companhia Editora Forense, 1969. 
p. 19. 
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princípios da lógica,  coerente e, por isso, verdadeira. É por isso que tudo quanto 
contradissesse as leis da lógica deveria ser considerado como falso e inaceitável. 
Entretanto, revela Derrida, é preciso ter em mente que  nossa consciência tem uma intuição 
do mundo que está além da lógica e a lógica só pode atuar depois que intuímos aquilo que 
nossa consciência captou. E  Derrida afirma que é a consciência e a linguagem  que nos 
possibilitam   conhecer. Nesse passo, vemos como tal noção se aproxima de Nietzsche, na 
medida em que se lembra que este filósofo afirmou que o conhecimento é resultado de uma 
invenção humana, portanto, de um trabalho de linguagem, daí a falsidade que se pode 
perceber nas colocações da filosofia ocidental ao advogar que o conhecimento humano está 
baseado na identidade, na lógica e na verdade daí resultante.  

Tais considerações já são suficientes para mostrar a posição de Derrida, segundo a 
qual dever-se-ia pensar no quanto as palavras podem significar e não no que elas 
significam. É por isso que a linguagem, na  riqueza de seus diferentes significados, nas 
ambigüidades que tais diferenças necessariamente trazem e nos jogos de associação que 
eles ensejam, realiza operações tão múltiplas que jamais se poderá pensar, por exemplo, 
num significado fixo ou numa interpretação única para um texto.  

Essa importância que Derrida atribui à linguagem pode ser encontrada em inúmeros 
semiólogos, semioticistas e antropólogos como, por exemplo, Lévi-Strauss que, focalizando 
a questão dos mitos, considera-os como códigos de segunda ordem, de vez que a linguagem 
seria os códigos de primeira ordem, enquanto que o livro que ele escrevia e que se 
destinava a assegurar a tradutibilidade de vários mitos constituiria um código de terceira 
ordem. 

Outras aproximações de peso também poderiam ser feitas. Lembre-se, por exemplo, 
Michel Foucault que sempre considerou a palavra como o elemento predominante sobre 
todas as relações, inclusive sobre os princípios filosóficos ou científicos. Na verdade, 
segundo o filósofo, os pensadores supunham estar trabalhando com conceitos mas estavam, 
de fato, lidando com palavras, o que leva à conclusão de que todo conhecimento é textual e, 
portanto, relativo. Para Foucault, essa circunstância conduzia a fundamentos do  
conhecimento que direcionavam a própria dinâmica cultural, fazendo com que 
determinadas épocas tivessem a sua maneira de pensar e de produzir leis, prescrições e 
normas de conduta o que, para Foucault, é uma costura que se estabelece com o fim de 
instituir as relações de poder.  

Também Roland Barthes vai defender princípios que se aproximam bastante das 
colocações de Derrida. Na verdade, a semiologia barthesiana propõe um cuidado especial 
com a leitura do texto, a partir mesmo da crença de que o visível nele é apenas o resultado 
de estruturas simbólicas e elementos significantes que sustentam o que está manifesto.  
Barthes insistia com ênfase no  fato de que a superfície de um  texto estava assentada sobre 
uma gama de valores e de pressupostos que se articulavam de uma forma tal que, na 
maioria das vezes, o leitor não punha em questão, acreditando na validade desses valores e 
desses pressupostos que, desse modo, eram dados como verdadeiros. Segundo Barthes, é 
preciso ver o autor  como um produto de um determinado momento da cultura, funcionando 
como um arranjador de signos ou um articulador de conceitos. Daí a conclusão de que tais 
ações autorais nada mais são que a conseqüência de uma dinâmica cultural que faz 
permanentes investimentos nele, motivo por que Barthes considera ingênuos todos aqueles 
que lêem um texto em busca da intenção, de um querer-dizer, do autor. Realmente, se a 
importância de um texto está em descobrir os  significados da matéria simbólica  que subjaz 
ao que aparece na sua superfície, a intenção do autor há de contar muito pouco de vez que 
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ele acaba subsumido nessa matéria. Em outras palavras, o autor, enquanto agente condutor 
do processo textual, está morto. A busca, pois, dessa matéria simbólica, a sua decodificação 
– quase se poderia dizer, a sua desconstrução – é que levaria a uma leitura correta do texto, 
principalmente do que nele está apenas insinuado ou dissimulado pela cultura e, nesse 
ponto, está-se de pleno acordo com as convicções de Derrida, bastando, para tanto,  lembrar 
as suas colocações sobre a questão do descentramento da estrutura: 

 
 Onde e como se produz esse descentramento como 

pensamento da estruturalidade da estrutura? Para 
designar esta produção, seria algum tanto ingênuo 
referirmo-nos a um acontecimento, a uma doutrina ou 
ao nome de um autor. Esta produção pertence 
certamente à totalidade de uma época, que é a nossa, 
mas ela já começou há muito a anunciar-se e a 
trabalhar. 5 

 
É interessante verificar que a ação  da linguagem domina qualquer cenário, até 

mesmo onde se supunha encontrar verdades definitivas. Tome-se, por exemplo, o famoso 
“cogito ergo sum”, de Descartes. Como se sabe, depois de pôr  em dúvida todas as 
asserções e raciocínios dos filósofos, o pensador francês chegou àquilo que supunha ser 
uma certeza absoluta: a de que estava pensando e, por isso, existia. E é a partir daí que 
Descartes, no Discurso do Método,  constrói seu  sistema. Derrida, entretanto, vai lembrar 
que a razão mesma poderia ser posta em dúvida, motivo por que, ao supor que estava 
confirmando-se como ser porque usava a razão, Descartes se deixava enredar na linguagem 
que utilizava, com todas as ambigüidades e distorções que lhe são inerentes.. Essas 
limitações são próprias da língua e de toda linguagem em geral, razão por que Hume já 
havia assinalado a impropriedade da certeza cartesiana, ao lembrar que, no “penso, logo 
existo”, não se fazia presente qualquer noção de identidade ou de causalidade. A dedução, 
pois, é de que, no dito cartesiano, ao invés de uma confirmação baseada no racionalismo e 
na experiência, tem-se, simplesmente, a ação da gramática, afirmando, num enunciado, a 
presença de uma oração conclusiva.  

 Falei em Hume, empirista renomado, e seria interessante desenvolver um pouco 
mais suas considerações para, ao final, reforçar-se a posição da importância da linguagem. 
Como se sabe, o princípio da causalidade constitui o cerne do pensamento científico mas o 
próprio Hume, empirista que havia afirmado serem os sentidos a fonte única do 
conhecimento, levou ao extremo a crítica ao princípio da causalidade.  Para o filósofo 
escocês, a experiência não seria suficiente para provar a causalidade, uma vez que a 
observação direta não autorizaria dizer que uma coisa causa outra. Também a dedução a 
priori  não seria capaz de revelar a causa de um fenômeno. Pela análise de um fato, não se 
pode concluir que  determinado efeito será produzido. A condição  de atribuirmos um fato a 
uma causa se deve a que estamos absolutamente dominados pelo discurso da ciência que 
nos diz, repetidamente, que todo efeito decorre de uma causa. Desse modo, estamos sempre 
associando um fenômeno a outro mas não há fundamento para deduzirmos que um 
fenômeno causa o outro. A ligação estabelecida entre causa e efeito é, pois, subjetiva.  

                                                 
5 Derrida, Jacques. A escritura e a diferença. Trad. Maria Beatriz M.N. da Silva. 3.ª ed., São Paulo: Ed. 
Perspectiva, 2002. p. 232. 
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Uma boa explicação para isso está na perplexidade com que a ciência, hoje, lida 
com a chamada Física Quântica. Como se sabe, a mecânica  clássica, assentada nas leis de 
Newton, opera com os princípios da previsibilidade. Assim, se o cientista que trabalha com 
o movimento dos corpos reúne  dados  que dizem respeito ao momento  em que tais corpos 
se encontrarão, o modo como  se movimentam e que forças atuam sobre eles, conseguirá 
prever o futuro deles. Estabelece-se, assim, um determinismo em que pontifica o princípio 
de que o conhecimento detalhado de um fenômeno vai propiciar o conhecimento de sua 
evolução. 

Entretanto, o que veio pôr em xeque a mecânica newtoniana foi o surgimento de 
fenômenos que hoje são denominados como caos. Resumidamente, pode-se dizer que um 
sistema com comportamento caótico apresenta grande sensibilidade às condições iniciais de 
seu funcionamento e que se acontecem alterações, pequenas que sejam, nessas condições, 
grandes alterações vão ter lugar nos movimentos resultantes. Os físicos costumam ilustrar 
tais movimentos com o espanto de que se tomou o pesquisador Lorentz. Conforme diz 
Fernando Paixão,  

 
 na área de previsão atmosférica, esse pesquisador 

percebeu esse fenômeno pela primeira vez por acaso. 
Utilizava um computador para resolver as equações 
que simulavam a evolução no tempo das condições 
atmosféricas. Num certo instante, resolveu parar para 
observar os resultados intermediários. Ao retornar os 
dados ao computador para reiniciar o trabalho, fez um 
leve arredondamento e o resultado foi que a evolução 
temporal cada vez ficava mais distante do resultado 
obtido sem parar. Este resultado motivou a frase: uma 
borboleta voando em São Paulo pode provocar uma 
tempestade em Nova Iorque.6 

 
Desse modo, a Física Quântica opera a reversão da Física Clássica exatamente no 

aspecto do que seja a previsão, uma vez que lida com o conceito de indeterminação como 
fator dominante. E, como diz Fernando Paixão, é preciso ter em conta que “não se 
abandona a idéia de prever; mas, a questão o que é que vai acontecer? terá, como resposta,  
probabilidades. Como o resultado de haver probabilidades para os valores das grandezas 
físicas implica em termos valores médios e desvio padrão, a incerteza torna-se inerente à 
teoria”.   

Como se pode perceber, alguma ligação pode ser estabelecida com David Hume 
que, no século XVIII, já punha  a ciência mesma em questão, dizendo que se  o princípio da 
causalidade caía por terra, isto é, se não era  possível conhecer as causas, não haveria, ipso 
facto, ciência. Do mesmo modo, ao negar a possibilidade de se conhecer a verdade daquilo 
que é, pelo fato mesmo de que não se pode saber se a verdade conhecida pela intuição 
equivale à verdade daquilo que é, Derrida mostra que esse  terreno do relativismo 
impossibilitaria a existência da ciência e até da filosofia (lembre-se que, para o filósofo, a 
presença da verdade acaba sendo um arranjo de um absoluto que nem se pode intuir).  

                                                 
6 Paixão, Fernando. Para compreender a modernidade: caos e indeterminação, os conceitos que vieram da 
Física, conferência pronunciada na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Letras e 
Lingüística, Campinas, Unicamp, junho 1998.  
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Todavia, por uma questão de fidelidade  às leituras que já fiz de Derrida, sinto a 
necessidade de colocar aqui opiniões que o questionam. Muitos dos autores de tais opiniões 
condenam o filósofo exatamente pelo fato de que, ao pôr abaixo velhos princípios, como a 
verdade, ele se coloca no e utiliza-se do próprio terreno que está minando.  Lembraria, 
como ilustração, as palavras de Paul  Strathern, ao pôr em questão esse vezo demolidor do 
filósofo, dizendo: 

 
 

 Mas o fato é que essa teoria (seja ou não sabotada por 
suas próprias contradições) desafia abertamente a 
prática humana. Nós exercemos a economia e a 
meteorologia porque o conhecimento infundado que 
produzem nos ajuda. Podemos aceitar que não existe 
algo como a verdade absoluta, uma garantia final para 
nosso conhecimento; não obstante, apesar de tudo isso, 
não há dúvida de que os três ângulos internos de um 
triângulo de superfície plana somam 180 graus. O 
tamanho de um elétron dentro de um átomo é 
comparado ao de uma agulha em um estádio de futebol 
e, ainda assim, descobrimos cálculos precisos para 
predizer com exatidão seu comportamento. Toda a 
indústria de computadores baseia-se em tais predições. 
E aceitamos outras “verdades” científicas menos 
matemáticas, como a teoria da evolução de Darwin, a 
estrutura do DNA e assim por diante. Na verdade, 
ainda que aceitemos que não existe verdade absoluta, 
paradoxal e impetuosamente, opomo-nos a qualquer 
tentativa de minar essas verdades “não-absolutas” por 
outro modo que não a refutação científica (isto é, 
experimentação, experiência). 7 

 
Feito o reparo, retorno à questão da  linguagem para lembrar a convicção de Derrida 

de que tudo aquilo que se quer patentear como verdade é, ao final,  resultado de uma 
articulação lingüística que está sempre marcada pela indeterminação e pela ambigüidade. 
Lembro, ainda, que, ao proceder a essa crítica da linguagem, que é, por extensão, uma 
crítica de toda   a filosofia ocidental, Derrida tem como objetivo incluir, no campo da 
vivência do sujeito,  todos aqueles elementos e sentidos que a lógica excluíu de nossa 
intuição consciente. Vê-se, assim, que o filósofo trabalha com a perspectiva do resgate de 
perdas que tiveram lugar na dimensão explícita do discurso textual. 

 Nesse ponto, pode-se estabelecer um paralelo com a própria criação literária, na 
medida em que a tomamos como um fluxo do inconsciente, carregado de pulsões e de 
manifestações instituais ligadas ao prazer e que, no entanto, acabam elididas pelo controle 
racional no momento mesmo em que são codificadas, ou seja, no momento em que são 
transformadas em linguagem. Essa operação, conhecida pelo nome de Gestalt, atua desse 
modo porque está sob o influxo dos elementos condicionantes da lógica e da metafísica que 
orientam a nossa percepção do mundo. A psicanálise de Anton Ehrenzweig nos ensina que 
o exame das “falhas”  e das “impropriedades” que se podem observar na superfície do 
                                                 
7 Strathern, Paul, ob. cit. p. 25. 
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discurso é uma forma segura que se pode utilizar no sentido de desrecalcar aqueles 
elementos da mente profunda que não puderam ter curso no nível da linguagem racional. 
Recuperar tais elementos seria, tipicamente, uma operação de desmancho do tipo das que 
Derrida propõe nas suas teorizações desconstrucionistas.  
 
    
    
    
    
    
    
    
3. A 3. A 3. A 3. A desconstruçãodesconstruçãodesconstruçãodesconstrução    
 
  

Chega-se, assim, à desconstrução. Como disse, a palavra é significativa e sua carga 
semântica sugere que o trabalho proposto por Derrida tem como objetivo desmanchar 
princípios, postulados, enfim, textos, de modo devastador. 

Entretanto, é preciso admitir que a desconstrução visa a questionar a estrutura 
interna dos textos, com a finalidade de pôr a descoberto aquilo que os sintomas dos 
enunciados acobertam. Essa estrutura deixa ver, na sua superfície, uma espécie de voz 
monolítica que quer se fazer a expressão da verdade, algo definitivo e irrefutável que 
sufoca inúmeras outras vozes que são impedidas de ecoar. É nesse sentido que Cristopher  
Johnson afirma que a desconstrução “poderia ser descrita como uma forma de diálogo 
crítico, que usa os exemplos de casos particulares (...) como sintomas de uma configuração 
ou estrutura mais geral”. 8 

Assim postas as premissas, é tempo de dar nomes aos bois. Começo, dizendo que 
essa estrutura que encobre outros significados tem um nome a que Derrida se refere 
constantemente: a metafísica ocidental. Em dois milênios de tradição idealista, a metafísica 
(do grego tà metà tà  physikà – além ou depois da física)  tornou-se a parte mais importante 
da filosofia ou, como dizem também, era a própria filosofia. Vejam-se as considerações 
seguintes, para se ter uma idéia da importância da metafísica no pensamento do Ocidente: 

 
 Com a filosofia, a verdade deixa de ser objeto da 

revelação divina para tornar-se objeto de descoberta 
humana. A partir de Tales de Mileto, no século VI antes 
de Cristo, passa-se a admitir que as coisas, feitas todas 
de uma mesma e única substância ou matéria, 
transformam-se umas nas outras, por geração e 
corrupção. Na transição do mito para a filosofia, os 
homens deixam de ouvir passivamente os oráculos e 
passam a interpelar ativamente a natureza, a realidade. 
A verdade converte-se, desse modo, em tarefa, e 
resultado do esforço de descobrimento ou de 
verificação daquilo que as coisas são, em sua 
substância e essência. Tal seria a origem da metafísica. 

                                                 
8 Johnson, Chistopher. Derrida: A cena da escritura.  Trad. Raul Fiker. São Paulo: Editora da Unesp, 2001. p. 
47. 
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Emerge, assim, no primeiro período da história da 
filosofia grega, também chamado de pré-socrático, a 
noção metafísica e não mítica, da natureza ou physis, 
como conjunto de coisas diversas que procedem de  um 
mesmo princípio e a ele acabam retornando.9 

 
Essa importância da metafísica na tradição cultural do Ocidente carreia, de há 

muito, valores tidos como universais, impondo verdades que, no fundo, segundo Derrida, 
nada mais são que  construções arbitrárias  de preconceitos e de pressuposições. Derrida 
mostra que o princípio da indeterminação impede a possibilidade de qualquer verdade 
absoluta, com o que ataca o cerne mesmo da metafísica.                                 

O filósofo lembra sempre que a pressuposição da verdade decorre de uma regra 
básica da lógica, chamada de lei do terceiro excluído, fundamento que, na primitiva 
proposição de Aristóteles, consiste em determinar  a identidade através de dois elementos 
apenas: a afirmação e a negação. Quer dizer, então, que, nessa perspectiva, algo só pode ser 
verdadeiro ou falso, não podendo existir  um terceiro elemento fora da relação. Paul 
Strathern, comentando esse ponto, chama a atenção para o fato de que  

 
 Muito antes  de Derrida, exceções a essa regra haviam 

sido notadas. A proposição “Essa sentença é uma 
mentira” derrota a lógica em seu próprio terreno. A 
proposição “Ele arreganhou os dentes obesamente” 
pode ser vista como vazia de sentido (má aplicação de 
categorias) ou, poeticamente, repleta de significação 
(para descrever o sorriso de uma criança gorducha). 
Realmente, toda frase poética, todas as imagens, toda 
arte inclusive, transgridem a lei do terceiro excluído.10  

 
Dessa maneira, Derrida propõe um trabalho que coloca na  mira de sua crítica 

desconstrucionista essa tradição do pensamento ocidental, desrecalcando nele tudo aquilo 
que foi dissimulado e que aparece na forma de sintomas, do mesmo modo que, indicando  o 
que essa tradição valoriza, tem como objetivo denunciar a arbitrariedade dessa valorização. 
Como se pode perceber, está-se diante de uma operação que vai trabalhar no sentido de 
“abandonar a referência a um centro, a um sujeito, a uma referência privilegiada, a uma 
origem ou a uma arquia absoluta”. 11 

Passo em revista, então, algumas construções da metafísica ocidental que Derrida 
põe em xeque: 
 

                                                                                                                                                     
9 Corbisier, Roland. Enciclopédia filosófica. Petrópolis: Vozes, 1974.  
10 Strathern, Paul, ob. cit. p. 29. Quero, inclusive, chamar a atenção para outra referência que Strathern faz, 
com o objetivo de mostrar como se pode pensar na invalidação dos processos lógicos. É, realmente, muito 
interessante ver como o filósofo irlandês Berkeley, outro empirista, no século XVII, põe por terra a decantada 
lógica matemática, com o seguinte raciocínio: se se multiplicar o número 12 por 0, tem-se como resultado 0; 
se a multiplicação for 13 x 0, o resultado também é 0. Assim, 12 x 0 = 13 x 0. Se se dividir 12 por 0 e 13 por 
0, tem-se como resultado que 12 = 13. Desse modo, ensina Berkeley que só com o auxílio de uma regra 
arbitrária se pode corrigir uma anomalia desse tipo, ou seja, um número pode ser multiplicado por zero mas 
não ser divido por zero.  
11 Derrida, Jacques, ob. cit. p. 240. 
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 3.1. Princípios questionados 
 

a) Logocentrismo    
 
Caracteriza-se como um conjunto de pressuposições em que se assenta a cultura do 

Ocidente. Bem de acordo com o percurso da lógica, o logocentrismo marca-se por um 
grupo de conceitos estabelecidos em categorias opositivas como mente/corpo, 
essência/circunstância, verdade/mentira. Nessa atitude, procede-se a uma hierarquização 
que tem por objetivo afirmar a superioridade de um termo em relação ao outro. Assim, 
nenhuma dúvida haveria em se pensar as oposições espírito/matéria ou Deus/diabo como 
produtoras de uma verdade que ilumina o primeiro elemento da oposição. Essa 
hierarquização também é vista por Derrida como um tipo de relação de poder uma vez que 
a predominância do elemento privilegiado denota  um fundamentalismo que se impõe, 
autoritariamente, no sentido de propor-se como um centro inquestionável, única 
possibilidade de  explicação da realidade e de explicitação da verdade, em termos 
absolutos.  

O questionamento de Derrida atua para evidenciar que a concepção logocêntrica  afirma 
o valor de um centro, em detrimento de seu oposto. A metafísica atribui ao logos a 
possibilidade de afirmação da verdade e a própria explicação da origem do ser,  razão por 
que se entende ser esse um dos alicerces do pensamento ocidental, centrando-se no 
significado como forma de explicar o mundo. Por esse motivo é que o logocentrismo liga-
se, numa conexão plena, com outro fundamento da metafísica – a presença – que passo a 
examinar: 

 
b) Presença 

 
Este é  dos  mais complexos conceitos que Derrida expôs,  o que tem levado 

inúmeros críticos seus a uma apreensão equivocada da categoria da presença. Nesse 
sentido, veja-se que Freadman e Miller entendem “a noção de presença como aquilo que 
existe e com o qual a consciência se depara imediata e diretamente”, entendimento que os 
leva a  aproximar a noção que Derrida discute com a apreensão já feita na tradição 
filosófica, como é o caso de Descartes (e os estados mentais), Husserl (e a presença das 
“idéias”) e os chamados realistas diretos (e a presença do mundo material).  

Entretanto, é preciso ver que Derrida focaliza a presença a partir mesmo do modo 
como se dá a sua inserção nos postulados da metafísica. Assim, a presença estaria ligada à 
forma matricial do ser, à sua identidade. É o que se pode observar, por exemplo, num texto 
de Lévi-Strauss que Derrida discute, mostrando como  a presença evoca a “nostalgia da 
origem, da inocência arcaica e natural”, caracterizando, inclusive, uma “presença a si na 
palavra”. Não é por outro motivo que Derrida diz que a fala legitima a presença, conferindo 
a ela um estatuto de autenticidade.     
      É importante lembrar, nesse texto a que me referi, uma outra reflexão que Derrida 
faz e que também auxilia na elucidação da categoria da presença. Nesse texto, Derrida 
critica a noção clássica de estrutura, mostrando como nela a idéia de centro pode ser 
encontrada, paradoxalmente, tanto dentro da estrutura quanto fora dela. Dentro, na medida 
em que o centro está na totalidade da estrutura, e fora porque o centro não pertence à 
totalidade, o que justifica o fato de a totalidade ter o seu centro noutro ponto. Essa dupla 
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possibilidade de o centro poder estar dentro ou fora da estrutura é que lhe confere a 
possibilidade de ter, indiferentemente, os nomes de origem – archè – ou fim – telos.  
 Veja-se que  esses conceitos  são importantes para operacionalizar a idéia de 
presença,  na medida que a archè ou o telos podem ser antecipados na forma mesma da 
presença. Afinal, é lícito a eles existirem  nessa duplicidade e é essa duplicidade que 
permite, como diz Derrida, “uma série de substituições de centro a centro, um 
encadeamento de determinações do centro. O centro recebe sucessivamente, e de maneira 
regular, formas ou normas diferentes. A história da metafísica, tal como a história do 
Ocidente, seria a história destas metáforas e destas metonímias”. Daí Derrida concluir que 
será possível mostrar “que todos os nomes do fundamento, do princípio ou do centro 
designaram sempre a invariante de uma presença (eidos, archè, telos, energeía, ousia) 
(essência, existência, substância, sujeito) aletheia (transcendentalidade, consciência, Deus, 
homem, etc.). 12 Tais são, portanto, fundamentos condicionadores do pensamento ocidental, 
resultado de uma metafísica que sempre operou de modo absoluto e inquestionável.  
 Paro por aqui, na expectativa de que, logo em seguida, quando se falar de 
“fonocentrismo” e de “jogo”, se possa esclarecer ainda mais a noção de presença.  
 

c) Fonocentrismo 
 

Nas suas investidas contra a metafísica, Derrida dedica um significativo espaço para 
a crítica ao fonocentrismo, ou seja, para mostrar tudo o que a fala tem de negativo, uma vez 
que ela contribui para a manutenção das condições que obliteram a manifestação 
multifacetada da linguagem. Nessas condições, o que Derrida questiona é exatamente o fato 
de que, na cultura ocidental, a fala é, normalmente, associada à razão e a racionalidade, 
pois, como diz Chistopher Johnson, “a voz é percebida como mais próxima da verdade 
interior da consciência individual”, ocorrendo mesmo, nesse caso, uma soberania do 
indivíduo e de seus estados mentais, em detrimento do coletivo e dos sistemas de 
significação que aí têm lugar.  

Por coisas como essas é que disse, acima, que a fala pode ajudar a compreender a 
presença, na medida em que a fala, por suas propriedades fônicas, atua como se estivesse 
legitimando a presença do falante, numa dinâmica que é a própria autenticidade, por estar, 
ali, sem artifícios e sem aparências,  atestando uma presença e uma verdade.  

É por tais razões que Derrida coloca Saussure, o pai da lingüística moderna, no rol 
dos que colaboram para a solidificação do logocentrismo. De fato, Saussure operou uma 
revolução na lingüística, no momento em que mudou a face  da disciplina, retirando-lhe 
aquela roupagem puramente histórica e  evolucionista  e a flagrou como um domínio 
científico que via a língua como um sistema. Essa descoberta é fundamental, pois, a partir 
dela, pôde-se perceber que,  nesse sistema, o significado é resultado de uma função 
relacional, ou seja, nada significa por si, isoladamente. Um signo só faz sentido, só pode ser 
compreendido, quando colocado numa situação em que ele difere de um outro. Da mesma 
forma, o significado não se produz no significante em si mas é  resultado da oposição dos 
fonemas que constituem o significante, daí Jakobson ter afirmado que “ao contrário de 
todos os outros valores lingüísticos, o fonema não possui em si uma significação positiva”. 
Isso fica ainda mais caracterizado quando se sabe que mesmo o morfema, isto é, o menor 
elemento gramatical da palavra, ao indicar um tempo ou flexão, funciona no plano do 

                                                 
12 Id. p. 231. 
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significado, enquanto o fonema apenas marca a diferença com o fonema oposto e ausente. 
Por esse motivo é que o lingüista norte-americano Paul Garvin definiu os fonemas como 
diferenciadores de sentido (meaning differenciators) e os morfemas como condutores de 
sentido (meaning carriers).  

Pois é nesse campo – pensando a língua como sistema – que Saussure vai privilegiar 
a fala  (a phoné), o que é feito, inclusive, numa comparação com a escrita que ele vê como 
um mero instrumento auxiliar. As conclusões do lingüista, sobrepondo a fala à escrita, 
podem ser verificadas no trecho seguinte, que Christopher Johnson retira do Gramatologia:  

 
 Para Saussure, ceder ao “prestígio da forma escrita”é, 

como acabo de dizer, ceder à paixão. É a paixão – e 
peso minha palavra – que Saussure analisa e critica 
aqui, como um moralista e um fisiologista de uma 
tradição muito antiga. Como se sabe, a paixão é 
tirânica e escravizadora: “A crítica filológica é ainda 
deficiente num aspecto: ela segue servilmente a 
linguagem escrita e negligencia a linguagem viva”. “A 
tirania da escritura”, diz Saussure alhures. Essa tirania 
está no fundo do domínio do corpo sobre a alma, e a 
paixão é uma passividade e doença da alma, a 
perversão moral é patológica. O efeito recíproco da 
escritura sobre a fala é “errado”, diz Saussure, “tais 
equívocos são realmente patológicos”  13.  

 
 Essas considerações sobre o fonocentrismo terão continuidade no tópico em que 

falarei sobre a escrita. 
 
 
3.2. Princípios destacados 
 
a) Indeterminação 

 
É importante dizer que, se Derrida critica em Saussure a sobrevalorização da fala 

em detrimento da escrita, acreditando que isso é uma estratégia estabilizadora dos 
pressupostos logocêntricos, o filósofo da desconstrução também não hesita em reconhecer a 
grande contribuição que Saussure oferece ao explicitar a noção de significado diferencial, 
como se viu no item anterior.  

É a partir disso que Derrida vai contestar o princípio historicamente acolhido pelo 
logocentrismo de que o significado é determinado e está sempre baseado nas intenções do 
falante. Pode-se perceber aí, nessa crítica, o postulado da “presença”, na medida em que se 
coloca que  o significado vai depender das intenções de um sujeito que se faz ouvir (que se 
faz presente), ao operacionalizar a língua através do ato da fala.  Entretanto, para Derrida, o 
significado não fica na dependência nem da intenção nem da presença de um falante, uma 
vez que o significado é contextual e relacional, isto é, ele depende do contexto em que foi 
produzido e interpretado, assim como dos demais significados com os quais está 
relacionado. É por esse motivo que Derrida afirma que o significado de um signo é, 

                                                 
13 Johnson, Christopher, ob. cit. p. 24. 
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invariavelmente, o significado daquele signo-em-um-contexto, o que quer dizer que ele é 
inteiramente dependente do significado daquele signo em todos os demais contextos em 
que  foi usado ou em que ele poderia ter sido usado.  

É isso que justifica a afirmação de Derrida de que o significado é indeterminado, 
eliminando-se, assim, aquela concepção de significado transcendental que o logocentrismo 
pôs em circulação. Lembro aqui que Derrida ao falar da estrutura,14 destacou que, 
anteriormente, a estruturalidade da estrutura era fixada pela existência de um centro e era 
essa origem fixa que autorizava dizer que havia um significado transcendental, a origem 
absoluta do sentido. Ao mostrar que esse centro não existia como se imaginava, Derrida 
desloca também a noção daquele significado anterior, sempre presente aos usuários da 
língua, reafirmando a condição  de que  o significado só pode existir em termos diferenciais 
e relacionais, o que redimensiona o princípio da significação, mostrando que, de fato, na 
situação estabelecida, tudo se torna “discurso”. 

Acho que seria oportuno lembrar, neste momento, um exemplo que Maria Luíza 
Ramos dá, a respeito da metáfora, mas que é precioso para mostrar como o significado de 
um signo é significado-em-um-contexto:  

 
 E é interessante observar que o maior efeito [da 

metáfora] sobre o auditório é aquele em que os termos 
relacionados são distanciados entre si, ou a relação se 
faz de maneira psicológica. Eis um exemplo curioso: 
discorrendo numa roda sobre a doença de seu pai, 
assim se exprimiu o narrador: “Coitado, o velho estava 
que nem distribuidor de Ford!”Apesar da gravidade da 
situação, todos caíram na risada, porque, na maioria, 
eram chauffeurs profissionais e, em seu universo de 
referência, estabeleceram de imediato a relação: o 
doente estava em balão de oxigênio, tomava soro e 
ainda tinha uma sonda ligada ao corpo, assemelhando-
se, pois, ao distribuidor de Ford que, segundo 
acrescentou o narrador, “tem fio pra todo lado!”. 15 

 
 Esse princípio da indeterminação na linguagem pode até ser visto pelos adversários 
da desconstrução  como um preciosismo ou um arroubo filosófico de Derrida mas  é bom 
lembrar o que ocorre  no campo das ciências físicas, tal como se viu nas considerações 
feitas pelo físico Fernando Paixão no texto Para compreender a modernidade: caos e  
indeterminação, os conceitos que vieram da física, visto no item 2.  
 Desse modo, quero concluir, sumariando as convicções de Derrida, nesse campo: 

1) o significado de um signo é indeterminado; 
2) o significado de um signo não está presente para o falante ou para o ouvinte; 
3) o significado de qualquer signo é inteiramente relacional e contextual 
4) o significado de um signo será sempre o significado daquele “signo-em-um 

contexto”.  
 

                                                 
14 Recorde-se seu texto “A Estrutura, o signo e o jogo no discurso das ciências humanas”, (in A escritura e a 
diferença), com que “lançou” as bases da desconstrução na Johns Hopkins University.  
15 Ramos, Maria Luíza, ob. cit. p. 110. 
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b) Jogo 

 
O conceito de “jogo”, em Derrida, vai-se articular com o questionamento da  noção 

de centro (que se viu no item referente à categoria da “presença”), uma vez que as 
substituições infinitas que se podem fazer nas operações da linguagem serão possíveis  
exatamente por fazerem parte de um campo em que não existe um centro.  

Para que isso fique mais claro, tomo uma conceituação operacional de língua: 
a) a língua é constituída por um número finito de elementos: os fonemas; 
b) tais elementos podem se articular em leis combinatórias que também se 

realizam num número finito; 
c) a língua, apesar dessa finitude de elementos e de leis combinatórias, 

oferece a possibilidade de um desempenho infinito.  
Tem-se, aí, um fenômeno impressionante, pois, é admirável que a língua se 

constitua através de possibilidades finitas e, no entanto, possa realizar-se infinitamente. 
Ajunto aqui, para ratificar essa característica extraordinária da língua, uma outra 
observação feita por Gilles Deleuze, ao comentar a antinomia que se faz presente, no jogo 
da significação, envolvendo um desequilíbrio  entre o significante e o significado: 

 
 (...) signos significantes, sempre existem em demasia. É 

que o significante primordial é da ordem da linguagem; 
ora, seja qual for a maneira segundo a qual é adquirida 
a linguagem, os elementos da linguagem são dados 
todos em conjunto, de uma só vez, já que não existem 
independentemente de suas relações diferenciais 
possíveis. O significado em geral, porém, é da ordem do 
conhecido; ora, o conheceido acha-se submetido à lei 
de um movimento progressivo que vai por parte, partes 
extrapartes. 16 

 
 É de se notar na passagem  a referência ao fato de que “o significante primordial é 
da ordem da linguagem”, e mais, que a aquisição da linguagem se faz através de um 
conjunto que é dado todo de uma só vez. Ora, o que se pode deduzir é que, sendo o 
universo um grande significante, cuja significação ofereceu-se  bem antes de o homem   
começar a saber o que ele significava, como observou Lévi-Strauss, a possibilidade de sua 
compreensão se dá não porque ele possa ser abarcado na totalidade de sua extensão mas 
porque a sua natureza lingüística – como significante – permite aquele desempenho infinito 
que é próprio da linguagem. Veja-se, como as palavras de Derrida são pertinentes para 
explicitar essa questão:  
 
 Se a totalização não tem sentido, não é porque a 

infinidade de um campo não possa ser coberta por um 
olhar ou um discurso finitos, mas porque a natureza do 
campo – a saber, uma linguagem e uma linguagem 

                                                 
16 Deleuze, Gilles. Lógica do sentido. Trad. de Luiz Roberto Salinas Fortes. São Paulo: Perspectiva/Editora da 
Universidade de São Paulo, 1974. p. 51. 



 17 

infinita – exclui a totalização. 17 
 
 Pois é exatamente nesse campo – a linguagem – que se dão substituições infinitas, 
dentro de um conjunto finito. E a esse campo  Derrida dá o nome de jogo.  
 
 Este campo permite estas substituições infinitas porque, 

em vez de ser um campo inesgotável, como na hipótese 
clássica, em vez de ser demasiado grande, lhe falta 
alguma coisa, a saber, um centro que detenha e funde o 
jogo das substituições.18 

 
 Dessa forma, é preciso dizer que o jogo surge como a possibilidade de desbancar a 
tradicional crença de um significado transcendental, uma vez que as substituições infinitas, 
decorrentes do jogo, impedirão que se pense num centro, numa origem fixa, num ponto de 
presença. Tais elementos – centro, origem, presença – constituem o significado 
transcendental que é tido como a origem absoluta do sentido.  
 
 c)  Suplemento 
 
 As colocações anteriores conduzem a essa categoria a que Derrida confere grande 
importância. A falta de um centro que pudesse conduzir o jogo das substituições é que 
propicia o movimento da suplementaridade. A ausência de centro ou de origem vai ser 
substituída por um signo que suprirá essa ausência, funcionando como algo a mais, isto é, 
como um suplemento mas que não se constituirá jamais em um outro centro, de vez que sua 
função de suplente é, basicamente, vicariante, ou seja, sua função é a de suprir, 
transitoriamente,  uma falta do lado do significado.  
 Note-se que aqui se fala de algo que é completamente diferente da esfera do 
complemento, de vez que esta categoria está ligada à lógica da metafísica ocidental, às 
noções de identidade e de presença. Nesse sentido, lembre-se que as dicotomias tradicionais 
(tais como bem/mal, justiça/injustiça, mente/corpo) trabalham com elementos que são 
exteriores um ao outro e é isso que possibilita que um dos termos seja visto de uma 
perspectiva superior e, antecipadamente, como o elemento nucleador da oposição que vai 
possibilitar, enquanto uma presença plena, o confronto com aquele que se lhe aproxima, de 
forma complementar, na gramática da significação. Já a suplementaridade vai marcar-se 
por um outro que, no fundo, é um mesmo diferido e, por isso, é incapaz de complementar. 
Afinal, não se complementa algo com um mesmo desse algo.  
 
 d) Diferença 
 
 Aqui tem-se uma outra colocação de Derrida. A diferença é um termo que, nos 
escritos do filósofo, aparece grafado “différance”, numa variação do vocábulo “différence”. 
Na verdade, o que Derrida  pretende com esse neo-grafismo é mostrar como o significado 
flutua, às vezes imperceptivelmente, pela linguagem, apoiando-se em outros, 
transformando-se em outros, misturando-se a outros, enfim, é a indefectível posição 

                                                                                                                                                     
17 Derrida, Jacques, ob. cit. p. 244. 
18 Id.ib. 
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derridiana sempre interessada em explicitar a ausência de centros ou a impossibilidade de 
uma origem absoluta na relação de significação. Nesse aspecto, Derrida quer também 
mostrar que essa modificação – o a no lugar do e – é importante para expor a 
impropriedade da tradição fonocêntrica, uma vez que esse a aparece como uma marca 
concreta mas que é muda. Isso se dá porque o a é escrito e é lido mas não é ouvido, sendo 
indistintas as pronúncias de ambos os vocábulos: “différence” ou “différance”, o que é uma 
comprovação de que não existe escritura puramente fonética.  
 Operando uma explicação para o termo, começo dizendo que o significante 
diferença tem de ser tomado na sua relação com o différance proposto por Derrida.  Sua 
origem pode ser rastreada no étimo latino differe (origem de “diferir”, através de  differere), 
em que se faz presente a conceituação de “adiar”, “procrastinar”, “retardar”, ao lado da que 
normalmente se usa e que indica “divergir”, “discordar”.  
 Nesse ponto, é proveitoso fazer uma aproximação com o conceito de signo. Como 
se sabe,  o signo lingüístico produz-se no campo da substituição, ou, como diz Umberto 
Eco,  
 duma classificação do signo como elemento do 

processo de significação emerge que sempre o signo é 
entendido como alguma coisa que está em lugar de 
outra, ou por outra, Peirce define-o como “something 
which stands to somebody for somehing in some respect 
or capacity” (Peirce, 1931, 2.228), definição  que se 
pode traduzir como: alguma coisa que aos olhos de 
alguém está por outra coisa a algum respeito ou por 
alguma sua capacidade. “A algum respeito” significa 
que o signo não representa a totalidade do objeto,  mas 
– por via de abstrações diversas – o representa de um 
certo ponto de vista ou com o fim de um certo uso 
prático.19  

 
 Ora, a idéia de “ser alguma coisa que está em lugar de outra” mostra que o signo 
torna presente algo que está ausente, numa nítida função de substituição. Assim,  
 
 Quando não podemos tomar ou mostrar a coisa, 

passamos pelo desvio do signo [...]. A circulação dos 
signos difere o momento em que poderíamos encontrar 
a própria coisa [...]. O signo diferindo a presença, só é 
pensável a partir da presença que ele difere e em vista 
da presença diferida que se quer reapropriar”. 20 

  
 

A compreensão desse conceito impõe  algumas considerações. Lembre-se de que o 
“diferir” (de differe) conduz à idéia de “atrasar”, de “retardar” e,  no texto, destaca-se a 
afirmação de que “a circulação do signo difere o momento em que poderíamos encontrar a 
própria coisa”. É significativo, pois, perceber a idéia de diferir como algo que diz respeito à 
temporização (“difere o momento em que poderíamos encontrar a própria cousa”) e ao 
                                                 
19 Eco, Umberto. O signo. Trad. de Maria de Fátima Marinho. Lisboa: Editorial Presença Ltda, 1977. p. 32.  
20 Santiago, Silviano (Org.) Glossário de Derrida. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves Editora S.A.     
    1976. p. 85.  
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espaçamento (“o signo (...) só é pensável a partir da presença que ele difere e em vista da 
presença diferida”).  
  Desse modo, temos, no conceito de temporização, a idéia de uma realidade 
presente, de um  elemento  que, no presente, só signifique se ele avançar ou recuar no 
tempo, ou seja, se ele, “diferindo”,  remeter-se a um outro elemento, passado ou futuro. 
Intimamente associado à temporização, tem-se a idéia de espaçamento que opera no sentido 
de mostrar que um elemento presente nunca é suficiente, de per si, para promover a 
significação; é preciso que nele se imprimam os  traços de outros elementos. Essa 
necessidade da atuação dos traços de outros participantes do jogo da significação  é que 
interrompe a identidade (insuficiente) do elemento consigo mesmo, Vê-se, pois, que é 
preciso “diferir” o elemento, ou seja, buscar em outros (que estão espacialmente separados) 
os traços que promoverão a significação. É por isso que, sendo o traço “relação de 
intimidade do presente com seu fora, a abertura à exterioridade em geral, ao não-próprio 
etc., a temporalização do sentido é desde o começo “espaçamento”(o tornar-se espaço do 
tempo)”.21 
  

 
e) A escritura 

 
 Começo este tópico, lembrando a passagem do Fedro, um dos diálogos de Platão, 
que representa Sócrates, conversando com Fedro. Num determinado momento, o filósofo 
refere-se à invenção da escrita, feita pelo deus Thoth. Este apresenta sua descoberta ao rei 
Tamuz,22 dando-se, então, o seguinte diálogo entre ambos: 
 “Esta arte, caro rei, tornará os egípcios mais sábios e 

lhes fortalecerá a memória; portanto, com a escrita 
inventei um grande auxiliar para a memória e a 
sabedoria”. Responde Tamuz: “Grande artista Thoth! 
Não é a mesma coisa inventar uma arte e julgar da 
utilidade ou prejuízo que advirá aos que a exercerem. 
Tu, como pai da escrita, esperas dela com o teu 
entusiasmo precisamente o contrário do que ela pode 
fazer. Tal coisa tornará os homens esquecidos, pois 
deixarão de cultivar a memória: confiando apenas nos 
livros escritos, só se lembrarão de um assunto 
exteriormente  e por meio de sinais, e não em si 
mesmos. Logo, tu não  inventaste um auxiliar para a 
memória, mas apenas para a recordação.  

 
 Prosseguindo no diálogo com Fedro, Sócrates faz ponderações que julgo importante 
registrar aqui: 
 
 SÓCRATES: –  Imagina que alguém expõe por escrito 

as regras da sua arte e um outro aceita o livro como 
sendo a expressão de uma doutrina clara e profunda; 

                                                 
21 Id. p. 33. 
22 Tamuz e  Thoth são deuses e governadores de regiões do Egito. “Segundo Heródoto (II, 144), os próprios 
    egípcios diziam que seu país não tivera outrora reis humanos, mas soberanos divinos”. No Fedro, Platão   
    identifica Tamuz a Ámon 
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esse homem seria tolo, pois, não entendendo a 
advertência profética de Amon, atribuiria a teorias 
escritas mais valor do que o de um simples lembrete do 
assunto tratado. Não é assim? 
FEDRO: – Perfeitamente. 
SÓCRATES: – O uso da escrita, Fedro, tem um 
inconveniente que se assemelha à pintura. Também as 
figuras pintadas têm a atitude de pessoas vivas, mas se 
alguém as interrogar conservar-se-ão gravemente 
caladas. O mesmo sucede com os discursos. Falam de 
coisas como se as conhecessem, mas quando alguém 
quer informar-se sobre qualquer ponto do assunto 
exposto, eles se limitam a repetir sempre a mesma 
coisa. Uma vez escrito, um discurso sai a vagar por 
toda parte, não só entre os conhecedores mas também 
entre os que o não entendem, e nunca se pode dizer 
para quem serve e para quem não serve. Quando é 
desprezado ou injustamente censurado, necessita o 
auxílio do pai, pois não é capaz de defender-se nem de 
se proteger por si 
FEDRO: – Também neste  ponto tens toda a razão. 
SÓCRATES: – Examinemos agora uma outra espécie de 
discurso, irmão legítimo desta eloqüência bastarda: 
vejamos como nasce e quanto ele é superior e mais 
poderoso que o outro. 
FEDRO: – A que discurso te referes, e como nasce ele? 
SÓCRATES:–Refiro-me ao discurso  
conscienciosamente escrito com a ciência da alma, ao 
discurso que é capaz de defender a si mesmo, e que 
sabe diante de quem convém falar e diante de quem é 
preferível ficar calado.  

 
 Continuando a defesa da fala, Sócrates vai mostrar que aquele que conhece o justo, 
o bom e o verdadeiro usará a escrita de modo diferente e peculiar. 
 
  

SÓCRATES: – [Ele] naturalmente, semeará nos jardins 
literários apenas por passatempo. Se escrever, será na 
intenção de acumular para si mesmo um tesouro de 
recordações para a velhice, se chegar até lá; porque os 
velhos esquecem tudo. Escreverá também para os que 
caminham na mesma rua com ele, e se alegrará vendo 
crescer as tenras plantas. E, enquanto outros se 
divertem em banquetes e prazeres semelhantes, esse 
homem se recreará com as coisas que mencionei. 
FEDRO: – Mas, Sócrates, estás comparando com 
divertimentos vulgares a belíssima atividade de um 
homem que se deleita em escrever discursos sobre a 
justiça e as outras virtudes! 
SÓCRATES: – É verdade, meu Fedro! Mas acho muito 
mais bela a discussão dessas coisas quando alguém 
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semeia palavras de acordo com a arte dialética, depois 
de ter encontrado uma alma digna para recebê-las; 
quando esse alguém planta discursos que são fruto da 
razão, que são capazes de se defender por si mesmos e 
ao seu cultivador, discursos que não  são estéreis mas 
que contêm dentro de si sementes que produzem outras 
sementes em outras almas, permitindo assim que elas se 
tornem imortais. Aos que as levam consigo, tais 
sementes proporcionam a maior felicidade que é dado 
ao homem possuir. 
FEDRO: – Na verdade, isso é muito mais belo. 23 

 
 

Chamo a atenção para o fato de que, no texto,  destaca-se, inicialmente, a idéia de 
phármakon (do grego, filtro, droga, remédio, veneno),  que Sócrates aplica à escrita, isto é, 
droga, no sentido de ser um medicamento que tanto serve de remédio quanto de veneno. 
Essa ambigüidade marca a escrita como algo positivo (na acepção de Thoth) e como algo 
negativo (tal como colocado na contestação de Tamuz). “Droga, isto é, ao mesmo tempo 
veneno e remédio, o phármakon escrita, como Derrida o sublinha bem claramente em “a 
farmácia de Platão” é, ao mesmo tempo, o Bem e o Mal, o filho reconhecido e o filho 
parricida”.24 Note-se, todavia, que tal conceito é um “elemento indecidível, que não pode 
ser apreendido pelas oposições binárias remédio/veneno, bem/mal, dentro/fora, 
palavra/escritura, constituindo-se na cadeia aberta da différance.25 

É de se notar também, na posição de Sócrates, a primazia da fala (fonocentrismo), 
uma vez que o mais importante é o discurso  produzido com a ciência da alma, aquele que  
é “capaz de defender a si mesmo, e que sabe diante de quem convém falar e diante de quem 
é preferível ficar calado”.  

Veja-se, ainda, a defesa da presença, marcada tanto na frase citada acima quanto 
naquela outra em que Sócrates indica, claramente, a proximidade de dois interlocutores. 
Daí o filósofo dizer que  “acha  muito mais bela a discussão dessas coisas quando alguém 
semeia palavras de acordo com a arte dialética, depois de ter encontrado uma alma digna 
para recebê-las”.  

Essas considerações indicam o alvo que Derrida quis atingir com a sua 
desconstrução. Apontava ele na direção da metafísica ocidental e as suas articulações fono-
logocêntricas, pondo abaixo a concepção de significado transcendental e toda sorte de 
relações opositivas interessadas em destacar uma essência, uma interioridade, um centro, 
em detrimento do acessório, do exterior, do periférico. Ou, como diz Crhistopher Johnson, 
tratava-se de investir contra “as várias filosofias (logocêntricas) da presença que priorizam 
o vivente, humano, individual, consciente (intencional) e tratam como simplesmente 
secundário e derivado qualquer de suas mediações externas, [pois elas] precisamente 
requerem essas distinções e demarcações a fim de manter sua ficção do sujeito puro e 
integralmente autoconsciente que é habitualmente denominado homem”.26 
                                                 
23 Platão. Diálogos I – Mênon – Banquete – Fedro. Trad. de Jorge Paleikat. Rio de Janeiro: Ediouro, s.d. p.  
    178-181. 
24 This, Bernard. Incesto, adultério, escrita. In:  Luccioni, Gennie (Org.) Atualidade do mito. Trad. Carlos  
    Arthur R. do Nascimento. São Paulo: Duas Cidades, 1977. p. 67. 
25 Santiago, Silviano (Org.), ob. cit. p. 65.  
26 Johnson, Chistopher, ob. cit. p. 45. 
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Esse privilégio ao fonocêntrico, Derrida acusou também em Saussure e é aí que se 
pode perceber outro embate entre a fala e a escrita, pois, para Saussure, a escrita (ou 
escritura, como prefere Derrida) nada mais é que a figuração da linguagem, motivo por que 
se poderia, perfeitamente, excluí-la do interior do sistema, de um dentro da linguagem. 
Essa exclusão seria tão natural quanto, por exemplo, a de uma imagem que retratasse uma 
realidade. Quer dizer, excluída a imagem, nenhum dano haveria para a realidade, tal é o 
caráter exterior, aparente, não essencial da imagem. É nesse sentido que Derrida aponta a 
intolerância de Saussure com relação a qualquer processo de submeter-se ao “prestígio da 
forma escrita”. Derrida vê essa posição como uma paixão que embota o raciocínio, única 
explicação para Saussure haver dito que “a crítica filológica é ainda deficiente num 
aspecto: ela segue servilmente a linguagem escrita e negligencia a linguagem viva”.  

Curiosamente, vai-se observar que o primeiro deslocamento dentro do paradigma 
estruturalista – lembre-se a importância das descobertas de Saussure para o aparecimento e 
o deslanchar do estruturalismo – deu-se exatamente da linguagem para a escrita. Como já 
disse antes, o tratamento diferencial aplicado aos modelos ocorrentes nos diversos setores 
do estruturalismo é uma herança direta da lingüística saussureana. Christopher Johnson 
observa bem que “para os estruturalistas, o termo “linguagem” aplicava-se não apenas à 
comunicação verbal, mas a qualquer  complexo ou sistema: tudo era, ou era estruturado 
como, uma linguagem”.27 

Uma comprovação disso pode ser vislumbrada em áreas diferentes como a biologia 
molecular, a ciência da informação e a cibernética.  

 
 A conceituação do código genético como uma forma de 

“escrita”, envolvendo a combinação, transposição, 
pontuação e supressão de “caracteres”, era obviamente 
de interesse capital aos filósofos interessados em 
linguagem, e parecia oferecer confirmação subseqüente 
com a virada lingüística já iniciada pelo estruturalismo. 
O modelo de Derrida da escritura como um processo 
dinâmico de différance-diferença é, de fato, muito 
próximo da idéia de DNA como código conservador e 
metamórfico ou da noção do circuito cibernético como 
tendo uma memória baseada no movimento de 
informação em torno do circuito, e não no 
armazenamento estático da informação.28 

 
Caminho, então, de modo mais decisivo, em busca do esclarecimento do que se 

entende por escrita (escritura) em Derrida. Em primeiro lugar, lembre-se que a oposição 
fala x escrita está no centro mesmo da questão, a partir de uma constatação singela: a fala 
se transmite pelo ar, sem deixar traços. De acordo com as convicções da metafísica, ela é a 
mediação ideal e imediata da alma, é o ser em presença que se afirma a um outro. Por seu 
lado, a escrita se situaria num campo externo ao sujeito, constituída por uma materialidade 
(a escrita tem um corpo gráfico). Essa distinção – a presença sem marcas da fala e a 
presença marcada pelo traço da escrita  – já revela uma especificidade desta última: ela tem 
um lado marcado pela violência. De fato, a escrita se produz a partir de uma incisão que se 

                                                 
27 Id. p. 40. 
28 Id. p. 41. 
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dá numa superfície. Há, pois, aí, todo um sentido de intromissão, de separação e de 
alteração  de um espaço.  

Retenho aqui, por oportuna, essa idéia caracterizadora da escrita  que todos, de um 
modo geral, conhecem e que pode ser chamada de escrita empírica. Entretanto, já advirto 
que o princípio de violência que marca a escrita, tal como está no modelo que acabo de 
explicitar, tem uma fundamentação muito mais sofisticada e vai aparecer naquilo que 
Derrida chama de arquiescritura.  

Tenho, no entanto, que preparar o caminho para chegar às considerações que 
poderão esclarecer  tal conceito. Por isso, retomo a exposição inicial para dizer que a 
escrita, tal como Derrida a considera, caracteriza-se como diferença, ou seja, ela está 
marcada pelos princípios do espaçamento e da temporização. Esses princípios caracterizam 
todo sistema complexo que trata do registro, do armazenamento e da comunicação da 
informação. Isso significa que toda informação só tem lugar  depois de um processamento 
anterior de que nem sequer desconfiamos, na prática. Christopher Johnson ilustra esse 
raciocínio com uma comparação, dizendo que tudo aquilo que um ser humano realiza na 
vida, o que ele é e o que tipifica suas ações, os seus traços e caracteres, enfim, tudo que o 
identifica como um sujeito deve ser visto como uma continuação e modulação da 
“escritura” ou “texto básico” do DNA. Desse modo, para Derrida, há que se pensar em um 
conceito geral do grammè, da différance, de uma escritura, enfim, que antecede a vida 
humana e a torna possível.  

Tais considerações apontam uma caracterização da escrita como algo que se situa 
além da experiência conhecida pelo sujeito, impondo-se como um sustentáculo que se 
coloca por trás do desenvolvimento da vida humana, nas suas diferentes etapas.  

Essa anterioridade é que vai caracterizar a arquiescritura. É oportuno dizer que, 
neste momento,  as coisas se aproximam daquele princípio de violência a que me referi. É 
preciso ainda dizer que violência aqui não tem a natureza  do ato agressivo que um 
indivíduo pode praticar contra um outro mas significa um sistema de codificação que vai 
dirigir, restringir e orientar os sistemas de diferenciação que constituem os processos de 
comunicação derivados, ou, numa palavra, que constituem a linguagem.  

Crhistopher Johnson recorta um exemplo bastante ilustrativo dessa conceituação 
que é fornecido por Derrida, ao comentar uma passagem da obra Tristes trópicos, de Lévi-
Stauss, e que mostra a narração que o antropólogo faz de uma brincadeira com crianças 
nhambiquaras, da qual participava. Eis a passagem: 

 
     Um dia em que eu brincava com um grupo de 

crianças, uma das meninas foi agredida por outra. Ela 
correu para mim em busca de proteção e começou a 
sussurrar algo, um “grande segredo”, em meu ouvido. 
Como não compreendi, tive que pedir diversas vezes 
que ela repetisse. Sua adversária acabou percebendo o 
que estava acontecendo e, furiosa, veio por sua vez 
contar-me o que parecia ser outro segredo. Depois de 
um tempo, ficou claro para mim o significado do 
incidente. A primeira menina estava tentando me contar 
o nome de sua inimiga, e quando esta descobriu o que 
se passava, decidiu, em represália, contar-me o nome 
da outra. A partir dai, tornou-se muito fácil, ainda que 
pouco escrupuloso, excitar as crianças  umas contra as 
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outras, obtendo assim todos os seus nomes. Quando isso 
se completou e ficamos todos, de certo modo, 
cúmplices, logo consegui que eles me dessem também 
os nomes dos adultos. Quando isso foi descoberto, as 
crianças foram repreendidas e minhas fontes de 
informação secaram. 29 

 
Derrida mostra que, na óptica de Lévi-Strauss, deu-se aí um caso de violência, mas 

uma violência praticada por um forasteiro contra um grupo indígena, de vez que ele acabara  
penetrando em um segredo dos nhambiquaras que consistia em manter escondido  um 
sistema de nomeação (tanto é que as crianças foram reprimidas pelos adultos).  

Mas Derrida tem do episódio uma visão mais verticalizada. Para o filósofo, a 
sociedade nhambiquara tinha criado um sistema que consistia em ocultar os nomes dos 
indivíduos. Quer dizer, os nomes próprios já haviam sido submetidos a uma violência que 
consistia em alijá-los do mundo social, preservando sua classificação num sistema secreto. 
Daí Derrida dizer que “notamos que a violência, aqui,  não irrompe inesperadamente de 
uma vez, a partir de uma inocência original cuja nudez é surpreendida no próprio momento 
em que o segredo dos chamados nomes próprios é violado. A estrutura da violência é 
complexa e sua possibilidade – a escritura – não o é menos”.  

Vê-se, pois, como a linguagem, aí, já promove uma violência originária que consiste 
em fornecer um nome próprio mas, ao mesmo tempo, impedir a sua circulação. Há, 
portanto, no exemplo, uma manifestação da arquiescritura, caracterizada numa 
arquiviolência que consiste em impor a perda de uma presença nomeável, separando “o 
próprio de sua propriedade e de sua automesmicidade”. Essa arquiviolência, inclusive, é 
mantida por uma outra, que se poderia chamar de violência empírica, e que é a repressão a 
que os membros da sociedade nhambiquara estão submetidos – preservar o segredo – com o 
objetivo de perenizar  a prescrição.  

A arquiescritura seria, portanto, uma escritura essencial, ocorrente num nível mais 
geral e abstrato, um princípio de diferença primeira, precedendo a todos os demais sistemas 
simbólicos que têm lugar nos grupos sociais. Seria ela, desse modo, algo anterior à própria 
linguagem em quaisquer de suas manifestações: oral ou escrita. É preciso ainda observar 
que, para Derrida, a arquiescritura não é algo que venha de fora do sistema da escrita, 
impondo-se como um início de tudo, mas ela está “sempre já ali, na origem, a partir da 
origem, o que significa na verdade que não há origem (pura)”. É por isso que Derrida não 
aceita a discussão de se determinar quando (ou onde) teve início a escrita, posto que ela é, 
na verdade, um continuum, caracterizando-se como uma “estrutura de todos os sistemas 
complexos em todos os seus níveis”.30 

Uma outra aproximação que poderia ser feita para mostrar a existência da 
arquiescritura na sua função de anterioridade é a que Derrida faz, com relação à  psicanálise 
freudiana. Nela se constata que o inconsciente se apresenta como uma escrita que tem todas 
as características da violência. É ele que dirige a vida dos indivíduos, impondo-se como 
força inevitável. Sua ação é ainda mais contundente quando se sabe que é impossível 
qualquer domínio sobre ele (nas palavras de Freud, o inconsciente constitui a outra cena), o 
centro mesmo da etiologia de todas as psiconeuroses.  

                                                 
29 Johnson,Christopher, ob. cit. p. 29. 
30 Id. p. 37. 
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Essa dimensão intangível e desconhecida do inconsciente foi flagrada com humor 
por Freud. Numa carta a Wilhelm Fliess, de 7 de julho de 1896, ele fala do estado em que 
se encontra seu livro A interpretação dos sonhos: “Meu trabalho foi-me inteiramente ditado 
pelo inconsciente, segundo a célebre frase de Itzig, o cavaleiro amador. ‘– Para onde está 
indo, Itzig?  – Não tenho a menor idéia. Pergunte a meu cavalo!’”.31 

O vislumbre  do inconsciente como arquiescritura fica ainda mais caracterizado  
com Jacques Lacan, o teórico  que, provavelmente,  melhor re-leu a obra de Freud. Lacan 
fundamenta toda a sua concepção do inconsciente como uma instância lingüística,. 
Afirmando que o inconsciente estrutura-se como linguagem, Lacan o define como um 
discurso, mais precisamente como o discurso do outro e é esse discurso que determina o 
sujeito. No seu “A instância da letra no inconsciente”, antevendo uma possível indagação a 
respeito do que seja, exatamente, essa letra, Lacan responde: “Designamos por letra este 
suporte material que o discurso concreto toma emprestado da linguagem”, insistindo em 
que “essa definição simples supõe que a linguagem não se confunda com as diversas 
funções somáticas e psíquicas que a desservem no sujeito falante”. É notável, na conclusão 
desse raciocínio, a semelhança que se pode entrever com noção de arquiescritura, quando 
Lacan afirma que tudo isso se dá “pela razão primeira de que a linguagem, com sua 
estrutura, preexiste à entrada de cada sujeito num momento de seu desevolvimento 
mental”.32  Pois é a partir da incisão do significante no inconsciente que começa a longa 
busca do homem.  

Veja-se ainda que, para Lacan, os traços dessa arquiescritura – o inconsciente – 
podem ser recuperados como inscrições que se processam no sujeito, ou seja, como 
manifestação da escrita. Conforme diz Lacan, o inconsciente é o capítulo de minha história 
que foi censurado, “mas a verdade pode ser resgatada; na maioria das vezes, já está escrita 
em outro lugar. Qual seja: 
 – nos monumentos: e esse é meu corpo, isto é, o núcleo 

histérico da neurose em que o sintoma histérico mostra 
a estrutura de uma linguagem e se decifra como uma 
inscrição que, uma vez recolhida, pode ser destruída 
sem perda grave; 
– nos documentos de arquivo, igualmente: e esses são 
as lembranças de minha infância, tão impenetráveis 
quanto eles, quando não lhes conheço  a procedência; 
– na evolução semântica: e isso corresponde ao estoque 
e às acepções do vocabulário que me é particular, bem 
como ao estilo de minha vida e a meu caráter; 
– nas tradições também, ou seja, nas lendas que sob 
forma heroicizada veiculam minha história; 
– nos vestígios, enfim, que conservam inevitavelmente 
as distorções exigidas pela reinserção do capítulo 
adulterado nos capítulos que o enquadram, e cujo 
sentido minha exegese restabelecerá.33 

 

                                                 
31 Roudinesco, Elisabeth e Plon, Michel. Dicionário de psicanálise. Trad. de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro:  
    Jorge Zahar Editor, 1998. p. 377. 
32 Lacan, Jacques. Escritos. Trad. de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998. p. 498.  
33  Id. p. 260-261. 
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Essas colocações conduzem a um imprescindível conteúdo que é preciso destacar na 
escrita: a noção de traço. Diga-se, de pronto, que se pode pensar o traço como aquele 
fundamento básico da escrita, ou seja, ele seria a incisão violenta que se processa num 
determinado espaço, abrindo a possibilidade de existência da escrita. Mas Derrida vai muito 
além dessa notação básica, vendo no traço uma dimensão que, ultrapassado a sua 
caracterização como substância, coloca-se, fundamentalmente, como processo. Daí a sua 
afirmação de que “embora ele [o traço]  não exista, embora ele nunca seja um ser-presente 
fora de toda plenitude, sua possibilidade é de direito anterior a tudo o que chamamos signo 
(significado/significante, conteúdo/expressão etc.), conceito ou operação motor ou 
sensório”.34  

Esse fundamento apóia-se numa concepção dinâmica que Derrida empresta à noção 
de traço, pois ele é visto tanto como uma protensão rumo a um futuro quanto  uma retenção 
de um passado. Isso conduz à rememoração da idéia de diferença (différance), na medida 
em que o traço estará marcado pelos princípios da temporização e do espaçamento. Tal 
afirmação significa que se um traço não se remeter a um outro (pro-tensão) ou se não 
retiver um outro como outro no mesmo (re-tenção) nenhum significado aparecerá.  

Afirmando o traço como diferença, Derrida esclarece que,  por isso mesmo, “ele não 
depende de alguma plenitude sensível, audível ou visível, fônica ou gráfica”. Mas, 
justamente devido ao seu caráter dinâmico, ele transita sem ser uma origem, ele é parte do 
jogo, é anterior ao signo e, pelo seu caráter dinâmico de temporização e de espaçamento, 
permite a articulação dos signos entre eles mesmos. Essa articulação tanto pode ser fônica 
quanto gráfica, pode ser também a articulação da fala e da escrita e é isso que possibilita a 
oposição metafísica entre o sensível e o inteligível, entre o significante e o significado. 
Enfim, segundo Derrida, tudo isso é viável  porque a linguagem, possibilitada por uma 
arquiescritura, é uma escritura que permite, inclusive, a existência das relações entre fala e 
escrita. E no jogo de substituições infinitas que compõem o campo da linguagem, verifica-
se que cada elemento da cadeia se constitui a partir do traço dos outros. 

Indeterminações, suplemento, diferença, traço, jogo, escrita, arquiescritura. Aí 
estão os mecanismos operadores da desconstrução.  

 
 
f) Operando a desconstrução 
 
Disse, anteriormente, que desconstruir, na acepção da filosofia de Derrida, não 

significa, simplesmente, demolir, pôr abaixo, implodir algo: idéias, conceitos, posições, 
princípios, objetivos, meios e fins. Fazer isso significaria, ao final, permanecer no campo 
desconstruído, em meio ao seu monturo, numa espécie de tentativa de criar algo diferente, 
utilizando o mesmo material que se fragmentou. Desse modo, é preciso advertir que uma 
leitura desconstrutora não seria a busca do outro lado da moeda, não seria a negação pura e 
simples do que se queria questionar, uma vez que essa estratégia conduz a um mesmo 
universo, só que com sinal invertido. Daí dizer-se que a idéia de descentramento habita por 
inteiro os arranjos da leitura desconstrutora, mas é preciso ver que, muito mais que 
desestabilizar o centro de uma estrutura,  o que essa leitura quer é anular a possibilidade da 

                                                 
34 Derrida, Jacques. Gramatologia. Trad. de Miriam Schnaiderman e Renato Janine Ribeiro. São Paulo:  
    Editora Perspectiva, 1973. p. 96-7. 
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existência mesmo de um  centro, de um  lugar privilegiado donde promane um significado 
transcendental.  

Não se deve perder de vista que a desconstrução tem como meta denunciar 
estruturas e conteúdos da metafísica ocidental que operam no sentido de valorizar 
determinados princípios, a partir da explicitação dos seus opostos. Dessa maneira, pode-se 
dizer que a expressão da alma se ilumina a partir da sua valorização em relação ao corpo. A 
idéia da essência se destaca por contraposição à de aparência. O racional é visto como um 
privilégio humano em relação ao puramente emocional ou instintual. Vê-se, pois, que a 
desconstrução tem como caminho a busca de operações que ponham a descoberto o modo 
como se processa uma vigorosa hierarquia no universo das oposições que estruturam o 
mais-dizer da filosofia ocidental. Daí a necessidade de uma leitura mostrando que tais 
oposições, na verdade, são contradições e nelas se deve buscar a explicitação do pólo 
recalcado e dissimulado. Essa operação é chamada por Derrida de renversement e constitui 
o primeiro passo da desconstrução, na medida em que faz aflorar a hierarquia, os elementos 
privilegiados por ela e os que, dissimulados, funcionam apenas como movimentos 
propulsores do que se quer destacar.  

 Esse passo do renversement  é muito importante. Embora ainda nos limites do que 
se desconstrói, ele propicia as ações posteriores – ações transgressoras – que consistem em 
determinar uma outra conceituação de princípios que não sejam a mera oposição do que se 
denunciou como privilégio mas que se configure como algo diferente, novo, inesperado até.  

Assim, operacionalizando o que seriam os expedientes da leitura desconstrutora, 
lembro que, em primeiro lugar, é preciso flagrar o texto no universo mesmo que o atravessa 
e lhe dá as feições conhecidas. Esse universo é o da metafísica ocidental, do modo como já 
foi enunciado antes.  Dessa maneira, vai-se levantar tudo aquilo que o texto explicita e  que 
constitui os seus filosofemas, conforme observa Derrida. Feito esse levantamento, é hora de  
reconhecer as dissimulações –  talvez fosse melhor dizer, as metáforas – através das quais 
se operaram  o afastamento, o recalcamento e  a anulação de tudo aquilo que pudesse 
comprometer a soberania do material hierarquicamente valorizado pelo discurso da 
filosofia (metafísica ) ocidental. Pode-se perceber, nessa estratégia, um duplo movimento: 
uma leitura interior do texto, seguida de uma leitura que o enxerga de fora. Desse modo, o 
leitor operador  desse tipo de leitura estará lendo, essencialmente,  aquilo que se projeta nas 
margens do texto e que, por conta das forças restritivas, passa despercebido como se fora 
escrito com tintas transparentes e invisíveis aos olhares menos perquiridores.  

Fazendo isso, o leitor estará operando o jogo, a diferença, o suplemento da escrita e 
pondo, cautelosamente, de lado, uma estrutura fono-logo-etnocêntrica que vem, ao longo 
dos tempos, impondo-se como a afirmação da verdade, da essência, de um sujeito 
identificado consigo mesmo e com a presença de si, marcas poderosas que, na perspectiva 
de Derrida, vêm  obliterando a visão crítica de toda a cultura ocidental.  
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